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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 17 508/2000 (2.a série):

Deolinda Dias Gomes de Deus, Maria Gabriela Alves dos Santos
Nunes Corrêa, José Madeira Mendes e Maria Alice dos Santos
Dias de Gouveia Caria, assistentes administrativos principais do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo — despacho de 4 de Dezembro de 2000 pro-
movendo-os para a categoria de assistente administrativo especia-
lista do referido quadro.

Paula Maria Nogueira Braga Themido, assistente administrativa prin-
cipal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, a prestar serviço na Embaixada de
Portugal em Caracas — despacho de 4 de Dezembro de 2000 pro-
movendo-a para a categoria de assistente administrativa especialista
do referido quadro, continuando a prestar serviço na referida
Embaixada.

Isabel Maria Gonçalves Ribeiro Peixinho Alves, assistente adminis-
trativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal administrativo — despacho de 4 de Dezembro
de 2000 promovendo-a para a categoria de assistente administrativa
especialista do referido quadro. A nomeação da 7.a classificada
resulta da aposentação da 6.a classificada Maria João Pereira da
Silva, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, de
30 de Agosto de 2000.

Maria de Lurdes Fernandes Alonso, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — despacho de 4 de Dezembro de 2000 pro-
movendo-a para a categoria de assistente administrativa especialista
do referido quadro.

Maria Augusta Neves de Almeida, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal
em Havana — despacho de 4 de Dezembro de 2000 promovendo-a
para a categoria de assistente administrativa especialista do referido
quadro, continuando a prestar serviço na referida Embaixada.

Joaquina Maria Guerreiro, assistente administrativa principal do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
administrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Harare — despacho de 4 de Dezembro de 2000 promovendo-a para
a categoria de assistente administrativa especialista do referido qua-
dro, continuando a prestar serviço na referida Embaixada.

Maria Fernanda da Cruz Beirão Félix e Isabel Simão, assistentes admi-
nistrativas principais do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo — despacho de 4 de
Dezembro de 2000 promovendo-as para a categoria de assistente
administrativa especialista do referido quadro.

Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem de Serviço
n.o 7/99, de 22 de Setembro, cuja lista de classificação final dos can-
didatos foi homologada pelo director do Departamento Geral de
Administração em 19 de Junho de 2000 e afixada em local próprio
deste Ministério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 25 748/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

António José Marques Sabido Costa, primeiro-secretário de embai-
xada do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — nomeado, em comissão de serviço, por um ano, chefe
de divisão da Direcção de Serviços das Questões da Justiça e dos
Assuntos Internos, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 25 749/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assun-
tos Europeus:

Maria Clara Guerra de Borja Araújo de Freitas Ramos, conselheira
de embaixada do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios

Estrangeiros — nomeada, em regime de substituição, por um
período de seis meses, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, directora de serviços das Instituições Comunitárias,
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 25 750/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assun-
tos Europeus:

Maria Regina da Costa Flor e Almeida Marchueta, conselheira de
embaixada do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — nomeada, em comissão de serviço, por três anos e na
sequência de concurso, directora de serviços das Relações Externas
Regionais do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários.

23 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 25 751/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Rui Nuno Duarte Rodrigues, operador de sistemas de 2.a classe do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, por um período de um ano, para efectuar
o estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 310, no mesmo quadro de pessoal. A presente
nomeação produz efeitos à data do despacho.

24 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 25 752/2000 (2.a série). — Por des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros de 3 de Novembro de 2000:

José Jorge da Costa Couto, presidente do Instituto Camões — reno-
vada a comissão de serviço, ao abrigo do disposto no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, conjugado com o n.o 1
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a
partir de 6 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Melo Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 17 509/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizados por meus despachos de 9 de Novembro de 2000, por delegação,
se encontram abertos, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de ingresso nas categorias a seguir mencionadas,
do quadro de pessoal deste Laboratório, com vista ao preenchimento
dos lugares que para cada um se indicam:

Concurso A — operário (jardineiro) da carreira de operário qua-
lificado, escalão 1, índice 132, visando o preenchimento de
sete lugares;

Concurso B — motorista de pesados da carreira de motorista
de pesados, escalão 1, índice 142, visando o preenchimento
de quatro lugares.

2 — Legislação aplicável — além da referida no n.o 1 são também
aplicáveis aos presentes concursos os Decretos-Leis n.os 353-A/89,
427/89 e 404-A/98, respectivamente de 16 de Outubro, de 7 e de
18 de Dezembro.

3 — Validade — os concursos são válidos para os lugares indicados,
caducando a validade com o seu provimento.

4 — Conteúdos funcionais — genericamente os mencionados no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e especificando
em relação aos lugares a prover:

Concurso A — cultivar flores, árvores, arbustos e outras plantas,
semear e aparar relvas e proceder à limpeza e conservação
dos arruamentos e canteiros;
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Categoria B — conduzir viaturas ligeiras e pesadas para trans-
porte de funcionários e equipamento deslocados por motivos
de serviço, cuidar da manutenção das viaturas a seu cargo,
bem como receber e entregar encomendas oficiais, e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento
dos serviços.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-

cionados no n.o 1, se os candidatos a prover a outro superior não
tiverem direito, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e possua a escolaridade obrigatória, no
mínimo, de acordo com a idade que possuir, e ainda:

Concurso A — possuir formação ou experiência profissional, ade-
quada ao exercício da respectiva profissão, de duração não
inferior a dois anos;

Concurso B — possuir a carta de condução de automóveis
pesados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se o tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Categoria a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso e relativamente aos candidatos
ao concurso B que possuam a carta de condução de automóveis
pesados.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no que diz respeito ao n.o 8.2.1, dos seguintes documentos:

8.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão e o índice, bem como o tempo de serviço
na função pública;

8.2.2 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias que possui;

8.2.3 — Documento comprovativo de possuir a formação ou expe-
riência profissional, de duração não inferior a dois anos, no que diz
respeito ao concurso A;

8.2.4 — Fotocópia autenticada da carta de condução de automóveis
pesados ou o original da carta, que o LNEC devolverá de imediato,
após lhe extrair uma fotocópia, que autenticará, no que diz respeito
ao concurso B;

8.2.5 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações;

8.2.6 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
dos elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar, e que constem, do seu processo individual, bem como da
declaração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:
11.1 — Concurso A:

Prova prática de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-
natório.

11.1.1 — Prova de conhecimentos específicos — duração e pro-
grama: a prova de conhecimentos específicos terá a duração de uma
hora e será realizada de acordo com o programa constante do ponto II
do anexo ao despacho n.o 3921/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de 1997, a p. 8354;

11.1.2 — Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o
desempenho dos lugares postos a concurso, considerando e ponde-
rando os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

11.2 — Concurso B:

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-
natório.

11.2.1 — Prova de conhecimentos gerais — duração e programa:
a prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma hora e
trinta minutos e será realizada de acordo com o programa constante
do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187;

11.2.2 — Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o
desempenho dos lugares postos a concurso, considerando e ponde-
rando os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas com aproxi-
mação às centésimas.

14 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
ao concurso constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de classificação final
notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

15 — Júri — os júris dos concursos têm a seguinte composição:

Concurso A

Presidente — Técnico superior principal engenheiro Álvaro Fer-
nando Correia Milagaia.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal engenheiro António Valente
Fradique, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Encarregado José Canilho Gomes.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal engenheiro técnico António
José de Almeida Brito Nunes.

Técnico principal Dr. Eduardo Jorge Simões Ganilho.

Concurso B

Presidente — Assessor principal engenheiro António Louro Fer-
reira de Matos.

Vogais efectivos:

Técnico superior principal engenheiro Álvaro Fernando
Correia Milagaia, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.
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Técnico especialista principal engenheiro António Valente
Fradique.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal engenheiro técnico António
José de Almeida Brito Nunes.

Técnico principal Dr. Eduardo Jorge Simões Ganilho.

16 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos ao concurso B para a realização da prova de conhecimentos
gerais, que poderá ser consultada durante a execução da prova:

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Artigos 3.o e 11.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1975/2000 (2.a série). — Depois de o imóvel ter
sido disponibilizado para alienação em hasta pública, a Câmara Muni-
cipal de Almada solicitou a esta Direcção-Geral a cessão do imóvel
denominado «Casa de Reclusão Militar da Trafaria — PM11/Almada»,
sito na freguesia da Trafaria, concelho de Almada, para instalação
de um centro de formação na área da hotelaria/restauração.

Por despacho de 26 de Julho de 2000 foi decidido proceder à cessão
do imóvel à Câmara Municipal de Almada, com prejuízo da con-
firmação da adjudicação provisória, a que houve lugar no dia 14 de
Junho de 2000.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Almada
do imóvel denominado «Casa de Reclusão Militar da Trafa-
ria — PM11/Almada», sito na freguesia da Trafaria, concelho de
Almada, que se encontra inscrito na matriz predial sob o artigo 348
da mesma freguesia, e registado na Conservatória do Registo Predial,
a favor do Estado, com a descrição n.o 00533/120399, e a inscrição
G-1.

2 — Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à instalação de um centro de formação na área da
hotelaria/restauração.

3 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
311 200 000$, a pagar no acto da assinatura do auto a que há lugar.

4 — Esta cedência fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ao imóvel em causa ser
conferido o destino que justifica a cessão no prazo máximo de dois
anos.

5 — O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo máximo de
90 dias a contar da publicação da presente portaria.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 1976/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 142/99,
de 30 de Abril, estipula, no n.o 2 do artigo 3.o, que as percentagens
referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 do mesmo artigo serão fixadas
anualmente, por portaria do Ministro das Finanças, sob proposta do
Instituto de Seguros de Portugal, ouvida a comissão de acompanha-
mento do Fundo de Acidentes de Trabalho.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo do n.o 2

do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, o seguinte:
1.o A percentagem referida na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, que incide sobre os salários
seguros, é de 0,15 % para o ano de 2001.

2.o A percentagem a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, é fixada em 0,85 % para
o ano de 2001, incidindo sobre o capital de remição das pensões
em pagamento à data de 31 de Dezembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 753/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de minha secretária pessoal Maria Helena Lopes Monteiro
de Sousa, assistente administrativa especialista do Instituto da Vinha
e do Vinho.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 25 754/2000 (2.a série). — A seu pedido e nos
termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho, cessa
as funções que vinha exercendo como assessora do meu Gabinete
a licenciada Maria Helena Baltazar da Paz Ferreira Duarte, para
as quais havia sido nomeada pelo despacho n.o 22 331/2000 (2.a série),
de 15 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 4 de Novembro de 2000. O presente despacho produz efeitos repor-
tados a 30 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 997/2000. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, a seu pedido, louvo publicamente a Dr.a Maria Helena
Baltazar da Paz Ferreira Duarte, pelo zelo, dedicação e competência
com que desempenhou a respectiva função.

É assim da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

30 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1163/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 491/2000 (2.a série), de 16 de Dezembro
de 1999 do Secretário de Estado do Orçamento, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de acesso nas categorias de assistente administrativo prin-
cipal e de assistente administrativo especialista, do grupo de pessoal
administrativo, do quadro de pessoal do Instituto de Informática, em
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção
do Instituto de Informática, José Augusto Castro Correia. — O Direc-
tor-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso para as categorias de assistente
administrativo principal e de assistente administrativo espe-
cialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal do Instituto de Informática.

I — Categoria de assistente administrativo principal

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
Formação das leis;
A hierarquia das leis.
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2 — Noções gerais sobre a organização política e administrativa
do Estado:

Administração pública directa e indirecta;
Serviços públicos: noção, tipos e objectivos;
Órgãos de fiscalização da Administração Pública.

3 — Regime jurídico da função pública:

Quadros de pessoal: tipos e sua estruturação;
Carreiras de pessoal: regime geral e regime especial;
Concursos de pessoal: tipos, tramitação e métodos de selecção;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
O código do procedimento administrativo;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
Posse e termos de aceitação;
Contratos de pessoal — noção, modalidades, efeitos, admissibi-

lidade, formas e penas;
Regime de acumulação e incompatibilidades;
Horário de trabalho.

4 — Processamentos:

Sistema retributivo — processamento de vencimentos, abonos e
descontos, prestações sociais e complementares;

Assistência na doença e regime de aposentação.

5 — Secretariado técnico.
6 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
Classificação de documentos;
O correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo;
Funções de níveis de arquivo.

7 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Despesas correntes de pessoal, outras despesas correntes e de

capital;
Orçamento do Estado — noção e características; preparação,

fases e regras;
Dotações orçamentais;
Regime duodecimal;
O orçamento por actividades;
Alterações orçamentais;
Fundo de maneio — noção.

8 — Aquisição e património:

Regime jurídico de procedimentos de aquisição de bens e serviços
e de empreitadas de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

9 — Apoio geral:

Atendimento: pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

II — Categoria de assistente administrativo especialista

O programa previsto para a categoria de assistente administrativo
principal acrescido das seguintes matérias:

1) Caracterização da estrutura da Administração Pública;
2) Políticas e princípios gerais de emprego público;
3) Métodos e técnicas de recrutamento e selecção;
4) O sistema retributivo;
5) Avaliação de desempenho;
6) O balanço social;
7) Regime dos acidentes de trabalho;
8) Contabilidade pública: elaboração da conta de gerência e con-

trolo de execução orçamental.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 755/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Dezembro de 2000 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Victor Manuel Marques, técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnico-profissional do quadro do extinto Departamento de Estudos
e Planeamento do extinto Ministério para a Qualificação e o
Emprego — nomeado definitivamente, à data do despacho, pro-
gramador-adjunto de 2.a classe da carreira de programador do
mesmo quadro. A vaga que vai ocupar é resultante da nomeação
da anterior titular, Ana Maria Farinha Pereira Gil, na categoria
de programador-adjunto de 1.a classe. Exonerado do lugar de ori-
gem à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 25 756/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Novembro
de 2000:

David Alves dos Santos — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, no lugar de operário qualificado, escalão 1, índice 130,
área de fogueiro, da carreira de pessoal operário qualificado, do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Dinis Pinto dos Santos — nomeado provisoriamente, precedendo con-
curso, no lugar de operário qualificado, escalão 1, índice 130, área
de fogueiro, da carreira de pessoal operário qualificado, do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

30 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais

Despacho (extracto) n.o 25 757/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 e 21 de Novembro de 2000, respectivamente da secre-
tária-geral do Ministério da Justiça e do director-geral-adjunto da
Polícia Judiciária:

Maria Adélia dos Santos Vasconcelos Amorim Mendes, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, a exercer funções no Instituto Superior
de Polícia Judiciária e Ciências Criminais em regime de desta-
camento — transferida, como técnica de polícia de nível 4, categoria
essa que, por força do disposto no artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e do anexo VI do referido
diploma legal, passou a designar-se especialista auxiliar, no esca-
lão 2, para o quadro de pessoal do mesmo Instituto. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, o Procurador-Geral-
-Adjunto, M. A. Ferreira Antunes.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 17 510/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 33.o
e 24.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de
Agosto, faz-se público que as listas de classificação final dos concursos
externos de ingresso na carreira técnica superior de reinserção social,
abertos pelo aviso n.o 11 068/97, Diário da República, 2.a série, n.o 331,
de 31 de Dezembro, referências B1 a B7, homologadas pelo presidente
do IRS em 4 de Dezembro de 2000, encontram-se afixadas, para
consulta, nos seguintes locais:

Serviços Centrais — Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, Lisboa;
Delegação Regional de Lisboa — Rua de Augusto Rosa, 42,

Lisboa.
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Mais, informa-se que do acto homologatório cabe recurso tutelar,
com efeitos suspensivos, a interpor para o Ministro da Justiça no
prazo de oito dias, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 24.o,
aplicável ex vi do artigo 34.o, ambos do Decreto-Lei n.o 498/88, com
as alterações constantes no Decreto-Lei n.o 215/95.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando
Assunção.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 25 758/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o licenciado António Manuel de Sousa Gomes Fon-
tes para prestar colaboração técnica especializada ao meu Gabinete,
designadamente no âmbito das acções integradas de base territorial.

2 — Pela realização dos trabalhos que lhe forem confiados, a título
de remuneração, o ora nomeado auferirá a quantia mensal ilíquida
de 370 000$, acrescida do IVA, à taxa legal, quantia a suportar por
verbas inscritas no orçamento do meu Gabinete.

3 — Sempre que, ao serviço do meu Gabinete, o nomeado haja
que se deslocar no País ou no estrangeiro, ser-lhe-ão processadas
as respectivas despesas de transporte e ajudas de custo, de montante
igual ao fixado para os adjuntos do Gabinete.

4 — A presente nomeação é feita pelo prazo de quatro meses, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, renovando-se automa-
ticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da
Ministra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 17 511/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Rui Vasco Braga Brasão Antunes, director do GAT de Portale-
gre — autorizado a acumular funções docentes. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 17 512/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Sónia Isabel Nobre Correia, técnica superior de 2.a classe, contratada
a termo certo — autorizada a exercer actividade liberal.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 17 513/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 21 de Novembro de 2000 do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso de provimento de um
lugar de operador de sistema-chefe do quadro da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicitação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento do lugar.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o que consta do
n.o 3 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O local de trabalho situa-se na Rua da Rainha D. Estefânia,
251, 4150-304 Porto.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
possuam vínculo à função pública e reúnam cumulativamente, até
ao termo do prazo de apresentação de candidaturas, os requisitos
mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de

11 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção, se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender poderá ainda ser apreciada a
classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão da acta do júri de concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte e enviado pelo correio com aviso de recepção ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos dois ou três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis n.os 23/91,
de 11 de Janeiro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, 12/2000, de 11 de Fevereiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixados
nos locais de trabalho indicados no n.o 4.
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10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Eduardo Alcoforado Mota,
assessor principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro António José Figueiredo Pereira, técnico supe-
rior principal.

Dr.a Maria Estela Fernandes Alegria Ferreira, assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Maria Gandra da Rocha Neves, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Dr.a Anabela Lopes Tavares da Luz Pego, técnica superior
de 1.a classe.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Aviso n.o 17 514/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso de provimento de um lugar
de técnico especialista do quadro da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, com vencimento nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — A área funcional dos lugares a prover é a seguinte: exercer
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior no domínio da concepção, controlo e execução
de projectos e da assessoria técnica no âmbito das actividades da
Comissão de Coordenação da Região do Norte.

4 — O local de trabalho situa-se na Rua da Rainha D. Estefânia,
251, 4150-304 Porto.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico principal com pelo menos três anos de serviço
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender poderá ainda ser apreciada a
classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão da acta do júri de concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte e enviado pelo correio com aviso de recepção ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação de categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
carreira e função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de fotocópia de documento autêntico ou autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e
427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Jorge Guedes Marques, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Carlos de Queirós Vilela Bouça, asses-
sor principal.

Dr.a Marília da Silva Vieira, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Bernardino Rodrigues da Silva, técnico superior
principal.

Dr. José Manuel Tavares de Carvalho, técnico superior
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.



N.o 289 — 16 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 159

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 25 759/2000 (2.a série). — Passos José é uma
figura ímpar da história política portuguesa, cuja vida e obra suscita
a admiração e o apreço da comunidade local de Guifões, Matosinhos.

O seu nome surge ligado a factos importantes da história de Por-
tugal, tendo-se destacado, nomeadamente, no Cerco do Porto, como
tenente e capitão do batalhão nacional provisório de Santo Ovídio,
no desempenho do cargo de primeiro presidente da Câmara do Porto,
após a vitória dos liberais, e alguns anos mais tarde como deputado
eleito pela região do Douro, durante vários mandatos. Foi ainda Sub-
secretário de Estado dos Negócios da Fazenda, subinspector do
Tesouro e, posteriormente, membro da Comissão da Lei Eleitoral,
onde se distinguiu pelo contributo decisivo proporcionado à elabo-
ração da Constituição Portuguesa de 1838.

Homem de leis e liberal activista, Passos José notabilizou-se pela
forma enérgica e laboriosa como exerceu a sua actividade de deputado
e ainda no trabalho que desenvolveu no âmbito das comissões de
leis.

Passos José manteve sempre presente a sua ligação à Região do
Norte, onde residiu e desenvolveu a sua actividade política, excepto
quando exerceu os cargos de deputado e membro de comissões, e
aí veio a falecer.

Por tudo o que foi dito, é justa a proposta do conselho executivo
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Guifões, Matosinhos, que
obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição
do nome de Passos José àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Guifões, Matosinhos, passa
a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Passos José,
Guifões, Matosinhos.

9 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 515/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação
e afixação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de lugares existentes na categoria de técnico superior
principal da carreira de engenheiro do quadro único de pessoal dos
organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, aprovado pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro do quadro único do Ministério da Educação, o número
de lugares é o correspondente ao número de candidatos em
condições de serem admitidos até ao termo do prazo de
candidatura;

b) Para técnicos superiores de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro com vínculo à Administração Pública e outros fun-
cionários que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade
entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — a caracterização genérica do conteúdo
funcional é a estabelecida no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, adaptada à engenharia civil, electrotécnica e mecânica
a nível dos empreendimentos escolares e das instalações dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio

profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo
decreto-lei.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, a hablitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
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dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação das listas — as listas e outras comunicações rela-
tivas ao concurso serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos
seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — José António Fraga Carneiro, assessor principal
da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, assessor principal da
carreira de engenheiro.

Quirino Caetano Brito Mana, assessor principal da carreira
de engenheiro.

Vogais suplentes:

José António Lopes Venade, assessor principal da carreira
de engenheiro.

Virgílio Antunes Pereira Neiva, assessor principal da car-
reira de engenheiro.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 17 516/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativos aos professores
do ensino secundário, a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999/2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

Classificação
profissional

—6.o grupo:
Valores

José Carlos Duarte Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

7.o grupo:

Ana Paula Pereira Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José Augusto Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria de Lurdes Marques Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Olímpia Ferro Sousa Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Grupo de Informática:

Ana Teresa Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Emanuel António Casquilho Capote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Pedro José Cortez Pinto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Isabel Maria Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

3.o grupo:

Ana Paula Martins Bandeira da Cruz Coelho Eloy . . . . . . . . 12,5

2.o grupo B:

Pedro Nélson Campos da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

6.o grupo:

João Carlos Conde Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Isabel Maria Cruz Nunes do Coito Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

7.o grupo:

Sandra Maria Franco Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Eugénia Maria Pires Ricardo Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

António José Baptista Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Rosa das Dores Vidigal Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Arlindo Inácio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Noémia Margarida Matos Marques Salvador . . . . . . . . . . . . 12,7
Paula Alexandra Correia Santos Ferrão Pau Branco . . . . . . 13,5
Maria do Rosário Pardal Francisco Figueiredo . . . . . . . . . . . 11,5
João Manuel Tavares Passarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de Informática:

António Manuel da Cruz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Ricardo Olas Martins Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luís da Cunha Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
João Manuel Mendes Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

2.o grupo A:

José Manuel Fialho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7

Universidade de Aveiro

Ensino secundário

7.o grupo:

Ana Paula da Conceição Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
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Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Carlos Manuel Nunes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Victor Júlio Vicente Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
José Alberto Loureiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

7.o grupo:

Fernando Manuel Albino Cameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

2.o grupo B:

Afonso Fernando Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Grupo de informática:

Jorge Manuel das Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

7.o grupo:

José Carlos Ramos Davide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Grupo de informática:

Rui Manuel Duarte da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Aurélio da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Manuela Mendes Félix Abrunhosa Brito . . . . . . . . . . 13,5

2.o grupo B:

João Manuel Machado Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

2.o grupo B:

António Manuel Antunes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

2.o grupo A:

Mariano Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

23 de Novembro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 17 517/2000 (2.a série). — Por não ter aceite a sua
nomeação na categoria de assistente, foi abatida à lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para assistente da carreira téc-
nica superior de saúde (ramo de psicologia clínica), publicada no

apêndice n.o 150 ao Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de
Novembro de 2000, a candidata Maria Teresa Campos da Silva.

27 de Julho de 2000. — Pelo Coordenador da Sub-Região, a Direc-
tora de Serviços, Maria Elisa F. Silva Nata.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1491/2000. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Solumag, solução oral, 150 mg/g, 20 saquetas de 10 g, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8779306, concedida em 1 de Abril
de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter siso apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

3 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1492/2000. — A firma Alfredo Cavalheiro, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Speton, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8892307,
concedida em 14 de Setembro de 1995.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização,
sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade de autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

D e l i b e r a ç ã o n .o 1 4 9 3 / 2 0 0 0 . — A f i r m a C O S M O -
FARMA — Especialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Xericol,
xarope, 25 g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9718403, concedida em 7 de Agosto de 1984. Esta autorização
foi renovada em 7 de Setembro de 1994.

Este medicamento obteve AIM em data anterior a 27 de Janeiro
de 1988. No entanto, e de acordo com o n.o 1.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que estabelece: «As especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma», as respectivas AIM, por terem sido renovadas em data
posterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, não
se encontram abrangidas pela revisão das especialidades farmacêu-
ticas.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
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determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 71/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

D e l i b e r a ç ã o n .o 1 4 9 4 / 2 0 0 0 . — A f i r m a C O S M O -
FARMA — Especialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Xericol,
solução oral, 10 g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9718502, concedida em 7 de Agosto de 1984. Esta autorização
foi renovada em 7 de Setembro de 1994.

Este medicamento obteve AIM em data anterior a 27 de Janeiro
de 1988. No entanto, e de acordo com o n.o 1.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que estabelece: «As especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma», as respectivas AIM, por terem sido renovadas em data
posterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, não
se encontram abrangidas pela revisão das especialidades farmacêu-
ticas.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 71/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1495/2000. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido entretanto aprovadas.

29 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Número de registo Titular de AIM Data de AIM

Bicarbonato de sódio 1,4 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bicarbonato (NA) Solução injectável . . . 14 mg/ml 2306884 Baxter Médico-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Bitural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (clori-
drato).

Comprimidos . . . . . . . 37,5 mg 2332385, 2332484 Home Products de Portugal, L.da . . . . . . . . . . . . . . 25-11-1995

Bupinostrum Adrenal 0,25 % . . . . . . . . . . . . . . . . . Bupivacaina, adre-
nalina.

Solução injectável . . . 2276293 Laboratório Nostrum, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-1995

Bupinostrum Adrenal 0,5 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bupivacaina, adre-
nalina.

Solução injectável . . . 2276392 Laboratório Nostrum, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-1995

Canesten . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clotrimazol . . . . . . Solução tópica . . . . . . 10 mg/ml 9363408, 8363408 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-9-1995

Cebrotex Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfotiamina, glu-
tamina.

Comprimidos . . . . . . . 9396622 Janssen-Cilga Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Cibacalcina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calcitonina (hu-
mana).

Solução injectável . . . 0,250 mg/ml 8629808 Novartis Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A. 14-9-1995

Cibacalcina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calcitonina (hu-
mana).

Solução injectável . . . 0,500 mg/2 ml 8629816 Novartis Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A. 14-9-1995

Cipancin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minociclina (clori-
drato).

Comp. revestidos . . . . 50 mg 2304392 CIPAN — Companhia Industrial Produtora de
Antibióticos, S. A.

19-7-1995

Cipancin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minociclina (clori-
drato).

Comp. revestidos . . . . 100 mg 2304491 CIPAN — Companhia Industrial Produtora de
Antibióticos, S. A.

19-7-1995

Cipancin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minociclina (clori-
drato).

Cápsulas . . . . . . . . . . . 50 mg 2304194 CIPAN — Companhia Industrial Produtora de
Antibióticos, S. A.

19-7-1995

Cipancin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minociclina (clori-
drato).

Cápsulas . . . . . . . . . . . 100 mg 2304293 CIPAN — Companhia Industrial Produtora de
Antibióticos, S. A.

19-7-1995

Cloreto de sódio 0,9 % Braun . . . . . . . . . . . . . . . . . Cloreto (NA) . . . . . Solução injectável . . . 90 mg/ml 2337285, 2337384,
2337483, 2337582

B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-1995

Cloreto de sódio 20 % Braun . . . . . . . . . . . . . . . . . Cloreto (NA) . . . . . Solução injectável . . . 2 mg/ml 2337087, 2337186 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-1995

Colsanac . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lactulose . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 667,5 mg/ml 9310045 Pierre Fabre Médicament Portugal, L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Cytotec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Misoprostol . . . . . . Comprimidos . . . . . . . 0,200 mg 8628628, 8628636 Monsanto Portugal — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

14-9-1995
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Dalacin C Fosfato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clindamicina (clori-
drato).

Solução injectável . . . 150 mg/ml 8654210, 8654228,
8654202

Pharmacia & Upjohn Laboratórios, L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Dalacin Tm V Creme Vaginal . . . . . . . . . . . . . . . . . Clindamicina (fos-
fato).

Creme vaginal . . . . . . 2 % 2311686 Pharmacia & Upjohn Laboratórios, L.da . . . . . . . . 25-9-1995

Depakine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valproato de sódio Pó e solvente para
solução injectável.

100 mg/ml 8729418 Sanofi Winthrop — Produtos Farmacêuticos, L.da 10-10-1995

Deprexine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paroxetina (clori-
drato).

Comp. revestidos . . . . 20 mg 2392686, 2392785 Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . . . . . . . 27-9-1995

Diplexil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valproato de sódio Solução oral . . . . . . . . 200 mg/ml 9375915 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêutica, S. A. 25-5-1995

Diplexil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valproato de sódio Comprimidos . . . . . . . 200 mg 9375840, 9375857 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêutica, S. A. 25-5-1995

Diplexil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valproato de sódio Comprimidos . . . . . . . 500 mg 9375832, 9375865 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêutica, S. A. 25-5-1995

Dogmatil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulpirida . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . 5 mg/ml 9241406 Synthelabo Delagrange, Ind. Farm., L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Dogmatil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulpirida . . . . . . . . . Solução injectável . . . 50 mg/ml 9241505 Synthelabo Delagrange, Ind. Farm., L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Dogmatil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulpirida . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . 50 mg 9241315, 9241307 Synthelabo Delagrange, Ind. Farm., L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Dogmatil Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulpirida . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . 200 mg 9241224, 9241216 Synthelabo Delagrange, Ind. Farm., L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Dolovin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . Supositório . . . . . . . . . 100 mg 9191312, 9191304 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Dolovin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . Comprimidos . . . . . . . 25 mg 9142612, 9142620 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Dolovin Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 9609115 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Flameril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (NA) . . . Supositórios . . . . . . . . 25 mg 9549014 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Flameril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (NA) . . . Solução injectável . . . 25 mg/ml 8548909 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Flameril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (NA) . . . Supositórios . . . . . . . . 100 mg 9549006 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Flameril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (NA) . . . Comprimido reves-
tido.

50 mg 9548818, 9548826 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995
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Flameril Emulgel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac dietila-
mónio.

Gel . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 9660217 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Flameril Emulgel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac dietila-
mónio.

Creme . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 9660209 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Flameril Retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (NA) . . . Comprimido reves-
tido.

100 mg 9594002 Laboratório Normal — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

14-9-1995

Frucalde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gluconato (CA),
vit. C, D2.

Suspensão oral . . . . . . 9906701, 2369890 Euro-Labor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Gastropensan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hidróxido (AL),
dimeticone.

Comprimidos . . . . . . . 9836114, 9836106 Zeller Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Gino-Trosyd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tioconazol . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . 300 mg 8627802, 8627810 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Gino-Trosyd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tioconazol . . . . . . . Comp. vaginal . . . . . . 100 mg 9588202, 8588210 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Gino-Trosyd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tioconazol . . . . . . . Pomada vaginal . . . . . 60 mg/g 8588103, 9588103 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Guttalax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Picossulfato (NA) Gotas orais . . . . . . . . . 7,5 mg/ml 8256727 Boehringer Ingleheim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Herbesser . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diltiazem (clori-
drato).

Comprimidos . . . . . . . 60 mg 9505149, 9505123,
9505172

Laboratórios Delta, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Inocor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amrinona . . . . . . . . Solução injectável . . . 5 mg/ml 8609602, 8609610 Sanofi Winthrop — Prod. Farmac., L.da . . . . . . . . 14-9-1995

Intralipid 30 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Glicerol, lecitina,
ovo, óleo de soja.

Emulsão para perfu-
são intravenosa.

300 g/L 8760066, 8760058,
8760074, 8760082,

2822880

Fresenius Pharma Portugal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-1995

Lanitop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metildigoxina . . . . . Solução injectável . . . 0,1 mg/ml 9348714 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Lanitop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metildigoxina . . . . . Solução oral . . . . . . . . 0,6 mg/ml 9348805 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Lanitop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metildigoxina . . . . . Comprimidos . . . . . . . 0,1 mg 9348649, 9348656 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Mandokef . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefamandol . . . . . . Pó para solução injec-
tável.

1000 mg 8529800 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Mebocaína . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaína, tirotri-
cina.

Solução para garga-
rejo.

2260883 Novartis Consumer Health — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

2-6-1995
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Mucal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silicato (AL, MG) Pó para suspensão
oral.

3 g 9575639, 9575647 OM Portuguesa — LAB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Mucodox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciclidrol . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 8 mg/ml 9544205 Laboratórios Delta, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Mucospas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, am-
broxol.

Comprimidos . . . . . . . 9670109, 9670117 UNILFARMA — União Int. Lab. Farmac. L.da 14-9-1995

Nasex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oximetazolina (clo-
ridrato).

Gotas nasais . . . . . . . . 0,05 % 9188219 Janssen-Cilga Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Nasex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oximetazolina (clo-
ridrato).

Solução para nebuli-
zação.

0,05 % 9167205 Janssen-Cilga Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Nelex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Policresuleno . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . 90 mg 8238907 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Nelex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Policresuleno . . . . . Solução cutânea . . . . . 360 mg/g 8238709 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Nelex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Policresuleno . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . 18 mg/g 8238808 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Nicoplast . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nicotina . . . . . . . . . Sistema transdérmico 30 mg 2277887 Produtos Farmacêuticos Bioty, L.da . . . . . . . . . . . . 20-3-1995

Otrivina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xilometazolina . . . Gotas nasais . . . . . . . . 0,05 % 9014407 Novartis Consumer Health — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

14-9-1995

Otrivina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xilometazolina . . . Preparação para pul-
verização nasal.

0,10 % 9016600, 2910792 Novartis Consumer Health — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

14-9-1995

Otrivina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xilometazolina . . . Solução para nebuli-
zação.

0,10 % 9014415 Novartis Consumer Health — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

14-9-1995

Ovestin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estriol (succinato) Comprimidos . . . . . . . 0,250 mg 8974709, 8974717 Organon Portuguesa — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

14-9-1995

Oxepar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paroxetina . . . . . . . Compr. revestidos . . . 20 mg 2313187, 2313286 Instituto Luso-Fármaco, L.da 27-9-1995

Paxetil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paroxetina . . . . . . . Comp. revestidos . . . . 20 mg 2312981, 2313088 MEDIBIAL — Produtos Médicos e Farmacêuti-
cos, S. A.

27-9-1995

Pharmatex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzalcónio, clo-
reto.

Tampão vaginal . . . . . 8963119, 8693101 Asta Médica, Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . . 14-9-1995
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Piracetam 1200 MG compr. rev. . . . . . . . . . . . . . . . Piracetam . . . . . . . . Compr. revestidos . . . 1200 mg 2335594 SALUTAS — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . 9-6-1995

Piracetam 800 MG compr. rev. . . . . . . . . . . . . . . . . Piracetam . . . . . . . . Compr. revestidos . . . 800 mg 2335396, 2335495 SALUTAS — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . 9-6-1995

Pré-Par Retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ritodrina (clori-
drato).

Cápsulas . . . . . . . . . . . 40 mg 8654806 Solvay Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Provax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisado bacteriano Comprimidos . . . . . . . 2318186 PROBIOS — Produtos Químicos e Farmacêuti-
cos, L.da

10-10-1995

Reumoxican . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piroxicam . . . . . . . . Solução injectável . . . 20 mg/ml 2309896 Laboratório Medinfar — Prod. Farmac. L.da . . . . 1-9-1995

Riopan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Magaldrato . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . 400 mg 8194837, 8194845 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Riopan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Magaldrato . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . 800 mg 8194829, 8194852 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Riopan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Magaldrato . . . . . . . Gel (frasco) . . . . . . . . 80 mg/ml 8635326 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Riopan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Magaldrato . . . . . . . Gel (saqueta) . . . . . . . 80 mg/ml 8635300, 8635318 Byk Portugal — Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, L.da

14-9-1995

Seroxat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paroxetina . . . . . . . Comp. revestidos . . . . 20 mg 2313385, 2313484 Beecham Portuguesa, Pr. Farm. Quí., L.da . . . . . . 27-9-1995

Triatec Composto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril, hidroclo-
rotiazida.

Comprimidos . . . . . . . 2311082, 2311181 Hoeport — Produtos Farmacêuticos . . . . . . . . . . . 25-9-1995

Triatec Composto Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril, hidroclo-
rotiazida.

Comprimidos . . . . . . . 2311280, 2311389 Hoeport — Produtos Farmacêuticos . . . . . . . . . . . 25-9-1995

Ventaide Inalador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beclometasona, sal-
butamol.

Suspensão para nebu-
lização.

8618702 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . 14-9-1995

Vitamina C Alter . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. C . . . . . . . . . . . Comp. efervescentes 1000 mg 8870071, 8870055,
8870089, 8870063,
8870048, 8870030 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15-9-1995

Vivin C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. C . . . . . . . . . . . Comp. efervescentes 1000 mg 2109882, 2110088,
2312783, 2312882 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

14-9-1995
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1164/2000. — Considerando que o
agente Fernando José Alvarenga de Sousa Santos, oriundo da Direc-
ção dos Serviços de Saúde de Macau, ingressou na Administração
Pública portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 621/98, de 19 de
Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8
de Setembro de 1998, com a carreira/categoria de médico hos-
pitalar/assistente:

Considerando o interesse do Hospital de Tomar na integração do
agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquele Hospital,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de assistente:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Fernando José Alvarenga de Sousa Santos
com a categoria de assistente no quadro de pessoal do Hospital de
Tomar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Fernando José Alvarenga de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Médica hospitalar . . . . . . . . Assistente . . . . . . . . . . . . . . 1/115

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Tomar, António Ribeiro Mendes. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 395/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000, e a pedido da Câmara Municipal
de Seia, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação
e autorizou a posse administrativa de parcela de terreno, com a área
de 920 m2, do prédio rústico denominado por Ribeiro, inscrito na
matriz sob o n.o 2843, da freguesia de Seia, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Seia sob o n.o 00340/870707, pertencente a

Álvaro & Irmãos, L.da, com sede em Chamusca da Beira, município
de Oliveira do Hospital.

A expropriação destina-se à realização da obra de ampliação da
EN 231, entre o cruzamento da EN 17 e o Largo de Marques da
Silva.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências que lhe foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território
no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos nas IT n.os 193/DSJ,
de 30 de Agosto, e 250/DSJ, de 20 de Outubro de 2000, desta
Direcção-Geral.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Maria Eugénia Santos.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 396/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.01.07.04/01.00.PP, em 20 de
Novembro de 2000, o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Para-
mos e área envolvente (lugares da Lomba e da Quinta/Paramos),
aprovado pela deliberação da Assembleia Municipal de Espinho de
19 de Maio de 1998, que juntamente com o Regulamento, a planta
de implantação e a planta de condicionantes se publicam em anexo,
nos termos do disposto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Assembleia Municipal de Espinho

Sessão ordinária de Abril de 1998 — Minuta de acta
para efeitos executórios

Ordem de trabalhos — n.o 4

Na sua reunião de 19 de Maio de 1998, a Assembleia Municipal
de Espinho deliberou, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março (com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 18/91, de 12 de Junho), aprovar o Plano de Por-
menor da Zona Industrial de Paramos e área envolvente (lugares
da Lomba e da Quinta/Paramos). A decisão foi tomada por una-
nimidade.

A presente minuta foi aprovada pelo plenário, pelo que a deli-
beração produz os respectivos efeitos executórios, nos termos da lei.

23 de Dezembro de 1998. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Carlos Morais Gaio.

ANEXO

CAPÍTULO I
Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — As disposições do presente Regulamento, conjuntamente com
todas as peças escritas e desenhadas que constituem o Regulamento
do Plano de Pormenor, aplicam-se obrigatoriamente a todas as obras
de iniciativa pública ou privada na área abrangida pelo presente Plano
de Pormenor.

2 — Serão observadas todas as directivas, normas e regulamentos
gerais dos diferentes níveis de planeamento em vigor e demais legis-
lação em vigor.

3 — Para a área do Plano de Pormenor é fixado o zonamento defi-
nido e delimitado na planta de síntese, considerando-se para efeitos
regulamentares as seguintes zonas:

Zona industrial;
Zona de habitação unifamiliar;
Zona de habitação multifamiliar, comércio e serviços.

Artigo 2.o

Infra-estruturas

1 — A área do Plano de Pormenor incluirá as seguintes infra-es-
truturas a serem asseguradas proporcionalmente por todos os pro-
prietários:

a) Rede viária, zona de estacionamento e passeios;
b) Rede de distribuição de água;
c) Rede de distribuição de energia eléctrica e iluminação pública;
d) Rede de drenagem de águas pluviais;
e) Rede de drenagem de águas residuais.

2 — Não será licenciado qualquer loteamento sem que sejam garan-
tidas, à partida, as respectivas ligações das redes de águas, saneamento
e pluviais às redes existentes.

3 — A implantação da rede viária deverá obedecer a todas as espe-
cificações contidas no presente Regulamento e nas peças desenhadas.

4 — Todas as drenagens e infra-estruturas serão apoiadas na rede
viária.

5 — Não será permitida a abertura de poços ou a utilização de
captações, bem como o lançamento de quaisquer efluentes fora da
rede de esgotos, sem a prévia autorização respectivamente da Direcção
Regional do Ambiente e Recursos Naturais (DRARN) e da Câmara
Municipal de Espinho.

6 — O tratamento dos efluentes deverá ser realizado em estação
depuradora própria antes do seu lançamento nas redes urbanas.

CAPÍTULO II

Zona industrial

Artigo 3.o

Definição

A zona industrial encontra-se subdividida em três grandes sectores,
consoante as suas especificidades:

a) Sector A — zona destinada à instalação de unidades indus-
triais;

b) Sector B — zona destinada à implantação de equipamento
de apoio à actividade industrial;

c) Sector C — zona verde non aedificandi destinada a proteger
e enquadrar o conjunto.

SECÇÃO I

Zona destinada à localização de unidades industriais

Artigo 4.o

Legalização

A legalização das indústrias clandestinas só será considerada após:

a) A apresentação do projecto de arquitectura respeitando a
proposta indicada pelo presente Plano de Pormenor e as con-
sequentes rectificações solicitadas pelo Departamento de Pla-
neamento Urbanístico, no âmbito do que se estabelece na
Portaria n.o 243/84, de 27 de Abril;

b) A realização das infra-estruturas necessárias;
c) O pagamento dos encargos que lhes forem atribuídos.

Artigo 5.o

Implantação

1 — A implantação das instalações industriais deverá obedecer à
subdivisão espacial indicada na planta de síntese e as áreas de implan-
tação não poderão ser superiores às previstas nas peças desenhadas.

2 — Exceptuam-se do número anterior as situações em que seja
ocupada uma área superior ou igual a um quarteirão definido na
planta de síntese.

3 — Nos casos em que os limites de propriedade não coincidam
com o desenho dos lotes na planta de síntese, os interessados deverão
promover entre si os acordos necessários para acerto das suas pro-
priedades de maneira a se obterem as áreas e formas de lote de
acordo com o Plano de Pormenor.

Artigo 6.o

Indústrias existentes

As indústrias existentes e aprovadas aquando da pretensão de quais-
quer alterações deverão respeitar o estipulado no presente Plano de
Pormenor, em particular alinhamentos e implantação de edifícios.

Artigo 7.o

Profundidade de construção e alinhamentos

A profundidade máxima admitida para as construções, respectivos
alinhamentos e afastamentos deverão respeitar o que consta nas peças
desenhadas, nomeadamente na planta de síntese.

Artigo 8.o

Cérceas

1 — Será permitida a construção de dois pisos, desde que o piso
superior não ultrapasse em um terço a implantação geral.

2 — Nos casos em que houver aproveitamento do 2.o piso, este
deverá ser feito exclusivamente para funções administrativas de apoio
à indústria, desenvolvendo-se a restante parte do edifício em pé-direito
duplo.

3 — Não será permitida a construção de cave ou pisos semien-
terrados em relação à cota da rua principal de acesso, excepto nos
edifícios que, devido às características próprias do terreno, tal seja
possível com uma profundidade máxima de dois terços da implantação
geral do edifício.

Artigo 9.o

Anexos e garagens

Não poderão ser construídos anexos, garagens ou espaços cobertos
ou semicobertos nos logradouros.
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Artigo 10.o

Logradouro

1 — O logradouro terá de contemplar uma faixa de protecção arbo-
rizada ou florestada a toda a largura do lote de 5 m.

2 — Será permitida nesta faixa a criação de locais para estacio-
namento, desde que respeite cumulativamente este e o número
anterior.

3 — As áreas que estão destinadas à circulação deverão ser devi-
damente pavimentadas a cubo em granito (11 cm×11 cm) ou similar
e convenientemente drenadas sem que resulte uma impermeabilização
integral do lote.

4 — O tratamento e manutenção da faixa de protecção ajardinada
ou florestada será da responsabilidade de cada proprietário.

Artigo 11.o

Domínio público

1 — Todo o espaço frontal e ou lateral ao edifício constitui domínio
público de acordo com as funções previstas.

2 — Não será concedida licença de construção sem que previamente
sejam integrados no domínio público todos os espaços considerados
como tal na planta de síntese.

3 — Para cada indústria será reservado o direito de uso exclusivo
de 50 % do número total de lugares de estacionamento no espaço
fronteiro integrado em domínio público.

Artigo 12.o

Instalação

1 — Todas as indústrias a instalar deverão obedecer, na parte apli-
cável, às disposições gerais e específicas legalmente estabelecidas para
os diferentes tipos de unidades a instalar.

2 — A viabilidade de instalação dos estabelecimentos industriais
está condicionada pelo parecer específico da entidade coordenadora
do processo de licenciamento e respectiva licença da Câmara Muni-
cipal conforme legislação em vigor.

3 — É proibida a instalação de indústrias que pela sua natureza,
dimensão e localização se considerem susceptíveis de provocar inci-
dências significativas no ambiente e que constam no anexo I do Decre-
to-Lei n.o 186/90, de 6 de Junho.

4 — Não será autorizada a instalação de unidades fabris cujo pro-
cesso de transformação e ou manipulação de produtos exijam con-
dições especiais de salubridade, salvo a demonstração de que dos
métodos e sistemas a introduzir resultarão níveis de poluição com-
patíveis com parâmetros aceitáveis.

5 — No caso de subsistirem dúvidas quanto à aplicação dos dois
números anteriores, deverão ser contactadas as entidades competentes
(entidade coordenadora do processo de licenciamento da instalação
industrial, Câmara Municipal e delegação de saúde do concelho).

6 — Sempre que as indústrias no seu processo de transformação
usem substâncias inflamáveis, deverá ser previsto um local próprio
para armazenagem das mesmas dentro do volume de construção, res-
peitando as normas de segurança de construção em vigor.

7 — Possibilita-se a ocupação dos referidos lotes com armazéns
e serviços, desde que respeite os pressupostos deste Regulamento.

Artigo 13.o

Normas específicas

Nos projectos de arquitectura devem ser tidas em consideração
as normas que a seguir se indicam, servindo como directiva à ela-
boração e consequente aprovação dos projectos:

1 — Pelo facto de se entender esta zona como um conjunto de
edifícios, sujeita a diversas agressões de imagem exterior no plano
estético, é estipulado que as diversas fachadas tenham um acabamento
uniforme no envasamento em todo o edifício em tijolo maciço apa-
rente, à cor natural, até à altura indicada para cada caso nas peças
desenhadas; e ao nível superior o revestimento poderá ser em tijolo
maciço aparente à cor natural, betão de cofragem aparente ou bujar-
dada, chapa metálica ou fibrocimento, reboco ou similar, desde que
estudada a cor, nos elementos a pintar, e apresentada para posterior
aprovação por parte do Departamento de Planeamento Urbanístico.

2 — Os acabamentos do nível superior terão de ser iguais quando
as construções forem geminadas.

3 — As coberturas serão obrigatoriamente escondidas por plati-
bandas, mantendo em cada conjunto os limites da cota superior, con-
forme as peças desenhadas.

4 — Nos acabamentos e no limite superior da platibanda a primeira
construção será a referência para a ou as restantes, desde que respeite
os alçados propostos para cada conjunto.

5 — É obrigatória a construção de paredes corta-fogo em toda a
extensão da profundidade das construções, quando agrupadas.

6 — A entrada principal, acesso e porta de carga-descarga serão
localizados tendo em conta as duas hipóteses sugeridas nas peças
desenhadas.

7 — As palas terão de respeitar as linhas de cota, limites máximos
de extensão e localização apresentados nas peças desenhadas.

8 — Os muros de meação (meeiros), o muro tardoz e o muro lateral
(quando exista) terão uma altura máxima de 2,5 m.

9 — O topo dos muros de meação, confinantes com a via pública,
será revestido no mesmo material indicado para o envasamento dos
edifícios e terá um afastamento mínimo de 5 m, contados do seu
eixo às respectivas faces dos edifícios contíguos.

10 — Não serão permitidos tubos de queda de águas pluviais exte-
riores nas fachadas viradas para a via pública.

11 — a) A localização de reclames publicitários terá de respeitar
os espaços destinados a esse fim.

b) Deverá ser referido no projecto de arquitectura a implantação,
desenho e materiais a utilizar nas construções dos referidos elementos.

c) O balanço máximo sobre o passeio de tais elementos será de
0,8 m.

12 — Os postos de transformação que venham a ser necessários,
caso a caso, serão incluídos nos respectivos volumes de construção.

13 — Deverão ser respeitados os materiais propostos para os pavi-
mentos, caldeiras de árvores, sua localização e postos de iluminação
de acordo com os desenhos de pormenor.

SECÇÃO II

Zona destinada à implantação de equipamento

Artigo 14.o

Definição

1 — Está prevista a constituição de um núcleo de equipamento
de apoio às indústrias a instalar e uma área árborea de protecção
envolvente às mesmas, tal como está demarcada a sua implantação
na planta de síntese.

2 — A área de equipamento destina-se à localização de serviços
de apoio à indústria (restaurantes, correio, telefones, telex, agências
seguradoras, bancos, centro de contabilidade, bomba de gasolina, etc.)
e actividades sociais adjacentes (cantina, infantário e centro de assis-
tência médica e social).

3 — A cércea permitida para o edifício em causa, excepcionalmente,
será de dois pisos em toda a sua área de implantação.

4 — Todo o espaço envolvente dos edifícios constitui domínio
público.

5 — Será obrigatória a construção dos espaços urbanos envolventes,
respectiva arborização e infra-estruturação, respeitando sempre os
estudos propostos e a desenvolver.

SECÇÃO III

Zona verde de protecção

Artigo 15.o

Definição

1 — Corresponde à área delimitada na planta de síntese como «zona
verde de protecção florestal e ou arborizada».

2 — É uma zona verde de transição entre a zona industrial e a
zona residencial considerada como faixa de protecção non aedificandi,
sendo por isso interdita a implantação ou existência de qualquer tipo
de construção.

3 — Toda e qualquer cedência de terrenos a domínio público para
abertura de novas vias ou alargamento e rectificação das existentes
não implica o direito de qualquer tipo de construção.

4 — Deverá ser respeitada na sua globalidade a articulação e enqua-
dramento paisagístico, sendo interdita a desarborização maciça.

CAPÍTULO III

Zona de habitação unifamiliar

Artigo 16.o

Definição

A zona definida como zona de habitação unifamiliar na planta
de síntese destina-se à construção de fogos para habitação.

Artigo 17.o

Implantação

Deverão ser respeitados os alinhamentos e as áreas máximas de
implantação previstas na planta de síntese, no que se refere ao tipo
de habitação isolada ou geminada.
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Artigo 18.o

Número de pisos

As construções não poderão ultrapassar os dois pisos, admitindo-se,
no entanto, o aproveitamento da cave e do vão do telhado, tendo
para tal de respeitar as relações de cotas máximas de soleira, lajes
e cumieira indicada no perfil transversal tipo.

Artigo 19.o

Afastamentos

1 — Os afastamentos frontal e laterais variam entre os 3 m e os
5 m, consoante as situações, em conformidade com a planta de síntese.

2 — O afastamento posterior mínimo é de 6 m, medido entre a
fachada do edifício e o limite do lote ou o limite posterior do
anexo/garagem.

Artigo 20.o

Profundidade de construção

A profundidade máxima admitida para as construções propostas
é de 12 m entre os alinhamentos das fachadas opostas, contando
para o efeito qualquer saliência relativamente ao plano de fachada,
com excepção de varandas, galerias de acesso e palas.

Artigo 21.o

Anexos e garagens

1 — Poderão ser construídos anexos e garagens para uso exclusivo
da habitação, devendo para tal ser apresentado projecto em simultâneo
com o da habitação e localizar-se conforme o indicado nos desenhos,
tendo como profundidade máxima 6,5 m para a garagem e 2,5 m
para os anexos.

2 — A ocupação e utilização dos logradouros deverão respeitar e
garantir a higiene e salubridade dos mesmos e não causar incómodos
aos utentes da via pública e dos lotes vizinhos.

3 — A área máxima permitida para anexos e garagens é de 45 m2

por fogo.
4 — A cobertura de tais elementos não poderá ser visitável e será

em telha de barro, em tom natural e com a altura máxima de cumieira
de 3 m, contada a partir da cota do terreno.

5 — Cada lote só poderá ter um único acesso automóvel à via
pública.

Artigo 22.o

Muros

1 — Os muros de vedação interiores (meeiros) e tardozes quando
não estiverem integrados em garagens e ou anexos terão uma altura
máxima de 1,8 m a contar da cota do terreno ou do passeio com
que confinam e de modo que, quando em continuidade com os res-
tantes lotes confinantes ou quando demarquem um alinhamento adja-
cente ao passeio, apresentem um desenvolvimento homogéneo ou
rectilíneo, sem quebras ou sobressaltos, nos planos de projecção, acom-
panhando a pendente do passeio.

2 — Junto aos passeios que confinam com as fachadas principais
dos edifícios, os muros têm 1,1 m, podendo, todavia, a vedação ele-
var-se acima desta altura com sebes vivas, grades ou redes até à altura
de 2,3 m.

3 — Os muros tardozes poderão ter uma altura máxima de 2,3 m,
quando associados a garagens e ou anexos.

Artigo 23.o

Tratamento de fachadas

1 — Cada par de habitações geminadas deve ter um tratamento
semelhante e deve manter a linha de cércea em platibandas, beirais
e cumieiras, que será imposta pelo primeiro a construir.

2 — As paredes exteriores serão revestidas:

a) No envasamento (até 1,1 m de altura) e no topo dos corpos
laterais, quando existam, a mármore tipo «Moca creme»,
capeados a granito, acabado a pico fino (ambos os materiais
com uma dimensão média de 0,5 m/0,5 m) ou tijolo-burro
ou prensado, à cor natural;

b) Os restantes planos de fachadas serão rebocados em areado
fino e pintados com tinta texturada de cor clara. Admite-se
a substituição deste revestimento desde que apresentado para
aprovação da Divisão de Estudos e Projectos do Departa-
mento de Planeamento Urbanístico da edilidade;

c) Não serão permitidos revestimentos cerâmicos brilhantes,
salvo se os mesmos, aplicados parcelarmente, tiverem um
valor plástico elevado.

Artigo 24.o

Regularização de lotes

Nas situações em que os limites das propriedades não coincidirem
com os definidos no desenho da planta de síntese, deverão os inte-

ressados promover os acordos necessários entre si por forma a dar
cumprimento às áreas e formas dos lotes indicados nas peças
desenhadas.

Artigo 25.o

Coberturas

1 — As coberturas serão em telha de barro tipo «Lusa», à cor natu-
ral, sendo interdita a utilização de fibrocimento, ardósia, telhas em
betão à cor natural ou coloridas, ou material similar.

2 — Serão, no entanto, permitidas coberturas em terraço com a
sobreposição de godo ou similar e coberturas planas em camarinha.

Artigo 26.o

Domínio público

1 — O espaço frontal aos limites de propriedade propostos, desig-
nadamente passeio, estacionamento, rua, percurso pedonal, espaço
ajardinado e ou arborizado, quando existam, constitui domínio
público.

2 — Não será licenciada qualquer construção sem que previamente
estejam integrados no domínio público os espaços previstos para o
efeito.

3 — Estes deverão ser pavimentados pelo requerente com materiais
perenes e respeitando a pormenorização a fornecer oportunamente
pela Divisão de Estudos e Projectos do Departamento de Planeamento
Urbanístico da CME.

CAPÍTULO IV

Zona de habitação multifamiliar, comércio e serviços

Artigo 27.o

Definição

1 — A zona de habitação multifamiliar, comércio, serviços e equi-
pamento público situa-se em parte do denominado «Centro Secun-
dário de Paramos» previsto no PDM e destina-se à localização de
edifícios de habitação multifamiliar, comércio e serviços, como está
expresso na planta de síntese.

2 — É constituída pelos edifícios A, B, E e F1 destinados exclu-
sivamente para habitação; F2 para comércio; C, D e G com um uso
misto comércio/serviços.

Artigo 28.o

Faseamento

Só é permitido o faseamento da construção quando estiver assegurada
a definição dos arruamentos, sua execução e respectiva arborização
e infra-estruturação.

Artigo 29.o

Implantação

A implantação dos edifícios deve respeitar o estipulado nas peças
desenhadas.

Artigo 30.o

Número de pisos e respectivos usos

O número de pisos permitidos e os respectivos usos a que se des-
tinam são os que se indicam nas peças desenhadas.

Artigo 31.o

Balanços

1 — Não são permitidos quaisquer corpos balançados nos topos
dos edifícios.

2 — Exceptua-se do número anterior o edifício 6, permitindo-se
apenas a utilização de palas.

3 — Não são permitidos corpos balançados nas restantes fachadas
dos edifícios, à excepção de palas e varandas.

Artigo 32.o

Garagens

1 — O acesso às garagens será garantido a cada um dos lotes e
deverá respeitar a localização indicada nas peças desenhadas.

2 — O pé-direito poderá ser, no mínimo, de 2,4 m a contar das
faces inferiores das vigas.

3 — A estes espaços não poderá ser dada outra utilização.

Artigo 33.o

Domínio público

1 — Todo o espaço envolvente dos edifícios constitui domínio
público.

2 — Os percursos de peões, pracetas, mobiliário urbano, arbori-
zação, ajardinamento, pavimentação, iluminação, etc., deverão ser exe-
cutados de acordo com o enunciado no quadro de gestão para cada
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caso e respeitando as indicações de pormenor a fornecer oportu-
namente pelo Departamento de Planeamento Urbanístico.

Artigo 34.o

Empenas

As empenas entre planos de fachada ou as empenas aparentes
deverão ser devidamente tratadas e revestidas como obra acabada,
permitindo-se apenas o uso de revestimentos provisórios nas áreas
a que posteriormente se conectem outros edifícios.

Artigo 35.o

Normas específicas

Nos projectos de arquitectura devem ser tidas em consideração
as normas que a seguir se indicam, servindo estas de directiva à ela-
boração e consequente apreciação de projectos:

1) Pelo facto de entender esta zona como um conjunto homo-
géneo de edifícios, há que garantir uma imagem exterior de
unidade. Os volumes e fachadas, bem como o respectivo tra-
tamento, devem sempre interligar-se de forma a conseguir
um todo harmonioso, tendo como princípios a pouca diver-
sificação e a equilibrada aplicação dos materiais;

2) O revestimento das plataformas de acesso pedonal, topos e
envasamento dos edifícios deverá ser em pedra de granito
ou similar, conforme os desenhos;

3) Os pavimentos exteriores deverão ser executados nos mate-
riais indicados ou similares apresentados nas peças dese-
nhadas;

4) As coberturas poderão ser em telha de barro vermelho, com
duas águas simétricas e com um máximo de pendente de
25o, ou em godo ou similar, desde que respeitem o respectivo
desenho de pormenor;

5) Relativamente a materiais e ao tipo de cobertura a utilizar,
a primeira construção de cada bloco servirá de referência
para as restantes;

6) É necessário o respeito escrupuloso das respectivas cotas dos
diversos pisos, limite superior das platibandas, cotas de soleira,
ombreira e padieira das fenestrações.

CAPÍTULO V

Metodologia de gestão e sua aplicação

Artigo 36.o

Metodologia de gestão e atribuições

A metodologia para a gestão do Plano tem como princípios a igual-
dade de tratamentos das diversas situações e justa repartição de encar-
gos pelos diversos agentes do processo de ocupação do território,
prevendo para tal:

a) A divisão da área do Plano em grupos de gestão, conforme
a planta de gestão, e de acordo com as especificidades de
cada zona;

A) Zona industrial, que inclui uma área destinada à loca-
lização de indústrias, outra para equipamento de apoio
e ainda uma faixa de protecção arborizada non aedi-
ficandi que enquadra o conjunto;

B) Zona de habitação multifamiliar, comércio, serviços e
equipamento;

C) Zona de habitação unifamiliar;

b) O custo da construção das infra-estruturas urbanas é repartido
por todos os proprietários proporcionalmente à área bruta
de construção que passa a deter no final da operação, tendo
como base o custo da totalidade das infra-estruturas neces-
sárias à zona em que se insere;

c) A introdução de um quadro de gestão tem como objectivo
a obtenção do diferencial entre a proposta do Plano e o esti-
pulado pela Portaria n.o 1182/92, de 22 de Dezembro, con-
forme o quadro exemplificativo em anexo;

d) Qualquer pretensão que não permita, não esteja em condições
de permitir ou que prejudique o cumprimento do Plano não
será deferida.

Artigo 37.o

Compensação ao município

Aquando da aplicação do Plano, são devidas ao município as com-
pensações referentes a:

a) Cedências de terreno;
b) Taxas para infra-estruturas;
c) Custo pela realização das infra-estruturas do grupo de gestão

em que se insere.

Artigo 38.o

Cedências

Considera-se área de cedência toda a área sobrante de cada lote
depois de deduzida a superfície de implantação do mesmo, em con-
formidade com as peças desenhadas do Plano.

Artigo 39.o

Área de cedências

1 — A área de cedências destina-se:

a) À implantação de obras de urbanização primária e secundária;
b) A outros usos especiais definidos no contexto do Plano.

2 — As cedências previstas deverão obedecer às seguintes regras:

a) O respeito pelo lote tipo, em quadro anexo, obtido para cada
grupo, como base de acordo entre as partes envolvidas;

b) Quando a área cedida for inferior à estipulada pela Portaria
n.o 1182/92, de 22 de Dezembro, haverá lugar ao pagamento
de uma compensação em espécie ou numerário correspon-
dente à área em falta;

c) Quando a área cedida for igual ou superior à estipulada pela
Portaria n.o 1182/92, de 22 de Dezembro, a compensação
prevista poderá ser feita em espécie ou numerário, conforme
escolha do promotor;

d) Exceptuam-se das alíneas b) e c) os casos que se situam em
loteamentos já aprovados e ou que pela particularidade de
possuírem um lote único não se encontram abrangidos por
operações de loteamento.

3 — As parcelas de terreno a ceder ao município previstas no n.o 1
integram-se automaticamente no domínio público com a emissão de
alvará de loteamento e não podem ser afectas a fim distinto do previsto
no mesmo.

4 — As parcelas de terreno a ceder ao município previstas no n.o 1
e não abrangidas pelo n.o 3 serão integradas previamente à emissão
da licença de construção.

Artigo 40.o

Processamento da cedência

A cedência será processada do seguinte modo:

1) A cedência faz-se por escritura pública a celebrar previamente
à data da emissão da licença de construção;

2) Cabe aos serviços da Câmara Municipal de Espinho a mar-
cação da data da escritura de cedência;

3) Os encargos da cedência são da responsabilidade do cedente.

CAPÍTULO VI

Autoria dos projectos

Artigo 41.o

Projecto de arquitectura

Pela particularidade e complexidade das zonas de habitação mul-
tifamiliar e equipamento público, os projectos de arquitectura serão
obrigatoriamente elaborados e subscritos por arquitectos, nos termos
do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 73/73, de 28 de Fevereiro.

Artigo 42.o

Projectos de engenharia

Igualmente, para as referidas zonas do artigo 41.o, ao abrigo dos
n.os 4 e 5 do Decreto-Lei n.o 73/73, de 28 de Fevereiro, os projectos
de estruturas dos referidos edifícios e infra-estruturas urbanas serão
elaborados e subscritos por engenheiros civis, electrotécnicos e mecâ-
nicos e engenheiros técnicos, de acordo com as respectivas espe-
cialidades.

CAPÍTULO VII

Erros e omissões

Artigo 43.o

Definição

As demais disposições não referidas no presente Regulamento serão
remetidas para o Regulamento do Plano Director Municipal de Espi-
nho e demais legislação em vigor.



N.o 289 — 16 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 173



20 174 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 289 — 16 de Dezembro de 2000

Declaração n.o 397/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.17.13.00/01-00.N.P., em 27 de
Novembro de 2000, as normas provisórias para a área a abranger
pelo plano de urbanização de Vila Pouca de Aguiar, no município
de Vila Pouca de Aguiar, ratificadas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 158/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 268, de 20 de Novembro.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 398/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 28 de Novembro de 2000, com o
n.o 02.06.15.00/0C.00.PD, a alteração ao Plano Director Municipal
de Soure ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 163/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 268,
de 20 de Novembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 399/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.14.00/01-00.P.P., em 27 de
Novembro de 2000, o plano de pormenor das Rãs, no município de
Santo Tirso, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 161/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 268,
de 20 de Novembro.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 17 518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do ins-
pector-geral da Administração do Território de 30 de Novembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, concurso externo de admissão a estágio para ingresso na
carreira técnica superior de inspecção administrativa, tendo em vista
o preenchimento de 14 lugares vagos de inspector administrativo de
2.a classe, existentes no quadro de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração do Território (IGAT) — anexo IV ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto:

Referência n.o 1 — licenciatura em Direito — 10 lugares;
Referência n.o 2 — licenciatura em Gestão, de Empresas ou

Administração Pública, Economia ou Finanças — 3 lugares;
Referência n.o 3 — licenciatura em Engenharia Civil — 1 lugar.

1.1 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admis-
sões previstas foram autorizadas pelo despacho conjunto n.o 54/2000,
do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, e objecto
de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, em cum-
primento do preceituado no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo respondido negativamente.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 64/87, de 6 de Fevereiro, 99/89, de 29 de Março,
121-A/90, de 12 de Abril, e 242/93, de 8 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação e estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos no
domínio da área de inspecção e auditoria, de acordo com as atribuições
e competências da IGAT previstas, designadamente, no artigo 3.o,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro, na redacção
do Decreto-Lei n.o 121-A/90, de 12 de Abril, no artigo 41.o, n.os 3
e 4, alínea a), do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril (republicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 160, de 14 de Julho de 1988),
e no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do anexo I ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5.2 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo

vencimento correspondente ao lugar de origem.
5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5.4 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final do
estágio, passando a ser remunerados pelo escalão correspondente à
categoria de inspector administrativo de 2.a classe, acrescida da gra-
tificação de inspecção, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 64/87, de 6 de Fevereiro, e do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais regalias sociais atribuídas
à função pública.

5.5 — Local de trabalho — em Lisboa, na sede da IGAT, ou em
qualquer localidade do continente onde a IGAT desenvolva a sua
acção.

5.5.1 — Apesar de o local de trabalho poder abranger todo o con-
tinente, é possível estabelecer-se, mediante despacho do inspector-
-geral, a residência habitual em localidade diferente da sede da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território, a fim de exercer a acção
inspectiva, preferencialmente na área do respectivo distrito
[artigo 20.o, alínea i), do Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro].

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que possuam licenciatura em:

Referência n.o 1 — Direito;
Referência n.o 2 — Gestão, de Empresas ou Administração

Pública, Finanças ou Economia;
Referência n.o 3 — Engenharia Civil.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Exame psicológico de selecção (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — As duas primeiras fases são, de per si, eliminatórias, sendo
excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8 — Programa de provas — o programa de provas de conhecimen-
tos gerais e específicos é o estabelecido no despacho do director-geral
da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e no despacho
n.o 55/95 do Ministro do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 21
de Junho de 1995, mantido em vigor pelo n.o 2 do artigo 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — As provas de conhecimentos são escritas e terão a duração
de três horas. Durante as provas é permitida a consulta de legislação,
sendo o local e a data da sua realização comunicados oportunamente
aos candidatos.

8.2 — A delimitação das áreas e a definição e pormenorização dos
temas a desenvolver constam do anexo ao presente aviso.

9 — Factores da entrevista profissional de selecção — na entrevista
profissional de selecção os factores a ponderar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade de adaptação profissional.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao inspector-geral da Administração do Território, com indicação das
referências n.os 1, 2 e 3, consoante a licenciatura exigida, podendo
ser entregues pessoalmente na IGAT, Rua de Filipe Folque, 44,



N.o 289 — 16 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 175

1069-123 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
expedidos até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, para a mesma morada.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome e estado civil), residência,
código postal, telefone e número de contribuinte fiscal;

b) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão
ainda indicar no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão mencionados
nas alíneas a), b), d) e f) do n.o 6.1 deste aviso.

10.4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com indicação das tare-
fas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade
profissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais de que é detentor (cursos de for-
mação e outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração mínima

de um ano e decorrerá de acordo com o regulamento aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 153/92, constante do Diário da República,
1.a série-B, n.o 198, de 28 de Agosto de 1992, e demais disposições
legais aplicáveis.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminção.

14 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
de estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Garcia Tabuada, director de serviços da
Inspecção-Geral da Administração do Território.

Vogais efectivos:

Dr. António Domingos Reis Rocha, inspector administrativo
assessor principal do quadro da Inspecção-Geral da
Administração do Território, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria da Conceição Nabais, técnica superior assessora
do quadro da Inspecção-Geral da Administração do
Território.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel Moura Fernandes Pêga, inspector
administrativo assessor principal e Dr.a Lourdes Celeste
Azevedo da Cunha Vieira, técnica superior assessora,
ambos do quadro da mesma Inspecção-Geral.

6 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos — Delimitação
das áreas, definição e pormenorização dos temas

Referência n.o 1 — Licenciatura em Direito

Conhecimentos específicos

1 — Direito administrativo:

Princípios gerais;
Organização administrativa do Estado e do poder local;
Intervenção tutelar do Governo nas autarquias locais;
Procedimento, actos e contratos administrativos;
Contencioso administrativo.

2 — Direito do ordenamento do território e do planeamento
urbanístico:

Lei de Bases da Política do Ordenamento do Território e do
Urbanismo;

Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial;
Planos de ordenamento de natureza especial;
Regulamento geral das edificações urbanas;
Regime jurídico do licenciamento de operações de loteamentos

urbanos;
Regime jurídico do licenciamento de obras particulares;
Regime jurídico da urbanização e edificação.

3 — Direito comunitário:

Génese, criação e objectivos da União Europeia;
Instituições comunitárias;
Fundos europeus comunitários;
Directivas e regulamentos comunitários sobre mercados públicos,

ambiente e concorrência;
Contencioso comunitário.

4 — Direito penal:

Princípios gerais;
Crimes de responsabilidade dos titulares dos cargos políticos.

5 — Direito civil — noções de direito civil, em especial obrigações
e reais.

6 — Regime jurídico do pessoal da Administração Pública, em par-
ticular da administração local.

7 — Regime jurídico da contratação pública:

Regime jurídico da realização das despesas públicas e da con-
tratação pública atinente à locação/aquisição de bens e
serviços;

Regime jurídico de execução de empreitadas de obras públicas;
Contencioso dos actos administrativos relativos à formação dos

contratos de direito público.

Referência n.o 2 — Licenciatura em Gestão de Empresas
ou Administração Pública, Economia ou Finanças

Conhecimentos específicos

1 — Gestão geral:

As funções da gestão;
O planeamento;
A organização;
A direcção;
O controlo.

2 — Gestão financeira e economia de empresa:

A função financeira;
A gestão financeira previsional;
Apreciação da situação económica e financeira;
A gestão financeira de curto prazo;
A gestão financeira na Administração Pública e nas autarquias

locais.

3 — Técnicas de organização e modernização administrativa:

A evolução do pensamento administrativo;
A visão sistemática das organizações;
Estruturas organizacionais formais e estratégias e estruturas

organizacionais;
Tecnologias da informação e o seu impacte nas estruturas

organizacionais;
Estratégias de inovação, qualidade na gestão e reengenharia

organizacional.

4 — Auditoria financeira e de gestão:

Tipos de auditoria:

Conceito e objectivos do controlo interno;
Tipos e elementos fundamentais do controlo interno;
Medidas de controlo interno;
Procedimentos gerais de auditoria;
Tipos de testes de auditoria;
Objectivos e procedimentos de auditoria das contas do

balanço e da demonstração de resultados.

5 — Contabilidade pública, geral e analítica:

Contabilidade pública:

Orçamento do Estado — enquadramento;
Princípios e regras orçamentais;
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Regime financeiro dos organismos do Estado;
Regime contabilístico das autarquias locais;
Execução do orçamento das despesas;
Requisitos gerais para a realização das despesas;
Tramitação da realização das despesas;
Documentos de prestação de contas;

Contabilidade geral:

Princípios contabilísticos geralmente aceites;
Contabilidade patrimonial e contabilidade orçamental;
Critérios de valorimetria;
Sistemas de inventários das existências;
Regime das amortizações e reintegrações do imobilizado;
Lançamentos contabilísticos;
Operações de fim de exercício;

Contabilidade analítica:

Objectivos;
A contabilidade analítica como instrumento de gestão;
Sistemas de custeio.

6 — Direito e fundos comunitários:

Génese, criação e objectivos da União Europeia;
Instituições comunitárias;
Fundos estruturais;
Política regional comunitária;
Mercados públicos, concorrência e ambiente.

Referência n.o 3 — Licenciatura em Engenharia Civil

Conhecimentos específicos

1 — Ordenamento do território e planeamento urbanístico:

Lei de bases da política do ordenamento do território e do
urbanismo;

Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial;
Planos de ordenamento de natureza especial;
Regulamento geral das edificações urbanas;
Regime jurídico do licenciamento de operações de loteamentos

urbanos;
Regime jurídico do licenciamento de obras particulares;
Regime jurídico da urbanização e edificação (a entrar em vigor

a 1 de Janeiro de 2001);
Servidões administrativas e restrições de utilidade pública.

2 — Regime jurídico de contratação pública:

Regime jurídico da realização das despesas públicas e da con-
tratação pública relativa à locação/aquisição de bens móveis
e serviços;

Regime jurídico de execução de empreitadas de obras públicas.

ANEXO II

Para além dos manuais universitários que se debruçam sobre maté-
rias referidas no programa de provas referido no aviso de abertura
do concurso, é aconselhada a consulta à seguinte legislação e
bibliografia:

Referência n.o 1 — Licenciatura em Direito

1 — Atribuições e competências:

Constituição da República Portuguesa;
Carta Europeia do Poder Local;
Leis n.os 159/99, de 14 de Setembro, e 169/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei

n.o 44/85, de 13 de Setembro.

2 — Finanças locais:

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto;
Lei n.o 171/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema de controlo

interno da administração financeira do Estado).

3 — Estatuto dos eleitos locais — Lei n.o 64/83, de 26 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 25/85, de 18 de Agosto,
e 12/98, de 24 de Fevereiro.

4 — Tutela administrativa:

Lei n.o 29/87, de 30 de Junho, e ulteriores alterações;
Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto.

5 — Orgânica e processo do Tribunal de Contas:

Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 87-B/98, de 31 de Dezembro
(5.o suplemento), e resolução TC n.o 12/98 — 2.a série (in Diá-
rio da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 1999);

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

6 — Lei Eleitoral das Autarquias Locais — Decretos-Leis
n.os 701-A/76 e 701-B/76, de 29 de Setembro.

7 — Lei de Processo nos Tribunais Administrativos e Fis-
cais — Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, e ulteriores alterações.

8 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

9 — Ordenamento do território e urbanismo:

Direito do Ordenamento do Território e do Urbanismo, 3.a ed.,
Almedina, 2000 — Fernando Alves Correia.

Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e do
Urbanismo — Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto;

Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial — Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 53/2000, de 7 de Abril.

Planos de ordenamento de natureza especial (áreas protegidas, albu-
feiras de águas públicas e orla costeira):

Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro (alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 213/97, de 16 de Agosto, e 227/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 502/71, de 18 de Novembro, Decreto Regula-
mentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.os 37/91, de 23 de Julho, e 33/92, de 2 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho;

Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/94, de 20 de Agosto, 151/95, de 24 de Junho,
e 113/97, de 10 de Maio.

Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto-Lei
n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 38 888, de 29 de Agosto de 1952, 44 258, de 31 de Março de
1962, 45 027, de 13 de Maio de 1963, 650/75, de 18 de Novembro,
463/85, de 4 de Novembro, 64/90, de 21 de Fevereiro, e 61/93, de
3 de Março.

Licenciamento de operações de loteamentos urbanos — Decreto-
-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, na redacção da Lei n.o 25/92,
de 31 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro,
e da Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto.

Licenciamento de obras particulares:

Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, na redacção do
Decreto-Lei n.o 250/94, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 351/93, de 7 de Outubro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 61/95, de 7 de Abril.

Regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro (a entrar em vigor em 1 de
Janeiro de 2001).

10 — Crimes de responsabilidade:

Código Penal;
Lei n.o 34/87, de 16 de Julho — crimes de responsabilidade dos

titulares de cargos políticos.

11 — Regime jurídico da realização de despesas públicas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem
como o da contratação pública atinente à prestação de serviços, loca-
ção e aquisição de bens móveis:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,

de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27
de Julho;

Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio;
Decreto-Lei n.o 390/82, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, 6.a ed., Alme-

dina, 2000 — Jorge Andrade e Silva.

12 — Regime jurídico do pessoal da Administração Pública, em
particular da administração local:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 409/91, de 17

de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho;
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Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro (alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho), e 412-A/98, de 30 de Dezembro
(alterado pelo Decreto-Lei n.o 207/2000, de 2 de Setembro);

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 514/99, de 24
de Novembro.

Referência n.o 2 — Licenciatura em Gestão de Empresas
ou Administração Pública, Economia ou Finanças

1 — Gestão — Gestão Financeira Previsional, João Cabrito Lou-
renço, Edição Rei dos Livros.

2 — Técnicas de organização e modernização administrativa:

Teoria Geral da Administração, Idalberto Chiavenato, Makron
Books;

Introdução à Gestão, Uma Abordagem Sistémica, António de
Sousa, Verbo;

Gestão Estratégica das Organizações, ao Encontro do 3.o Milénio
(2.a ed. actualizada e revista), Luís Cardoso;

A Reengenharia da Empresa, Michael Hammer e James Chmpy,
Dinalivro.

3 — Auditoria financeira e de gestão:

Auditoria Financeira — Teoria e Prática, Carlos Baptista Costa,
Edição Rei dos Livros;

Noções Práticas de Auditoria, Carlos Nabais, Editorial Presença;
Curso de Auditoria, A. Lopes de Sá, Editora Atlas, S. A.
Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema de controlo

interno da administração financeira do Estado).

4 — Contabilidade pública:

Finanças Públicas e Direito Financeiro, António L. Sousa Franco,
Edições Almedina;

Finanças Públicas, Domingos Pereira de Sousa, Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas;

Plano Oficial de Contabilidade Pública;
POCAL — Plano Oficial Contabilidade das Autarquias Locais.

5 — Contabilidade geral:

Elementos de Contabilidade Geral, António Borges, Azevedo
Rodrigues, Rogério Rodrigues, Edição Rei dos Livros;

Plano Oficial de Contabilidade;
Apontamentos de Contabilidade Geral, Luís Vieira da Silva, Edi-

tora Rei dos Livros.

6 — Contabilidade analítica:

Contabilidade Analítica, Carlos Caiano Pereira e Victor Seabra
Franco;

Contabilidade Analítica e de Gestão — Gestão Orçamental, Plano
de Contas, Prof. Doutor Júlio Mendes, Plátano Editora.

7 — Regime jurídico da realização de despesas públicas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem
como o da contratação pública atinente à prestação de serviços, loca-
ção e aquisição de bens móveis:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,

de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27
de Julho;

Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio;
Decreto-Lei n.o 390/82, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho.

8 — Fundos comunitários — publicações das Comunidades Euro-
peias.

Referência n.o 3 — Licenciatura em Engenharia Civil

Conhecimentos específicos

1 — Ordenamento do território e do planeamento urbanístico:

Lei de bases da política do ordenamento do território e do urba-
nismo (Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto);

Gestão urbanística do litoral (Decreto-Lei n.o 302/90, de 26 de
Setembro);

Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 53/2000, de 7 de Abril);

Planos de ordenamento de natureza especial (áreas protegidas,
albufeiras de águas públicas e orla costeira);

Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, e posteriores alterações;
Decreto-Lei n.o 502/71, de 18 de Novembro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro;
Regulamento Geral das Edificações Urbanas (Decreto-Lei

n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, e posteriores alterações);
Direito do Ordenamento do Território e do Urbanismo, 3.a ed.,

Almedina, 2000 — Fernando Alves Correia;
Regime jurídico da urbanização e edificação;
Licenciamento de operações do loteamentos urbanos (Decre-

to-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, na redacção da Lei
n.o 25/92, de 31 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 334/95, de
31 de Agosto, e da Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto, e demais
legislação complementar);

Licenciamento de obras particulares;
Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, na redacção do

Decreto-Lei n.o 250/94, de 15 de Outubro;
Regime jurídico da urbanização e edificação;
Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro (a entrar em vigor

em 1 de Janeiro de 2001);
Decreto-Lei n.o 351/93, de 7 de Outubro, na redacção do Decre-

to-Lei n.o 61/95, de 7 de Abril.

2 — Regime jurídico da realização de despesas públicas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem
como o da contratação pública a prestação de serviços, locação e
aquisição de bens imóveis:

Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, 6.a ed.,
Almeida, 2000 — Jorge Andrade e Silva;

Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com alterações introduzidas pela
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 159/2000, de 27 de Julho;

Decreto-Lei n.o 390/82, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Rectificação n.o 3058/2000. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 5 do aviso n.o 14 766/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, referente
ao concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal do ex-INMG, de novo se publica este
número:

«5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições estabelecidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Ser licenciado em Engenharia;
d) Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho.»

30 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1977/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Felicidade Maria Simões dos Santos
Baptista, assessora do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, em exercício de funções dirigentes no cargo de
directora de serviços da Condição e Efectivos Militares, da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministéro da Defesa, reúne os requisitos
legais de acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao abrigo
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do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação
do necessário lugar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 107/93, de 29 de Janeiro, um
lugar de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Declaração n.o 400/2000 (2.a série). — Por eleição realizada no
dia 28 de Novembro de 2000:

Conselheiro Fernando Manuel Azevedo Moreira, juiz da Secção de
Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administra-
tivo — reeleito vice-presidente do mesmo Tribunal, nos termos do
artigo 18.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 93/2000 (2.a série). — Por eleição realizada no dia
30 de Novembro de 2000:

Licenciado António Ferreira Xavier Forte, juiz desembargador, em
comissão permanente de serviço no Tribunal Central Administrativo
eleito vice-presidente do mesmo Tribunal, nos termos dos arti-
gos 16.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2000. — O Juiz-Presidente, José Adriano Mariano
Pego.

Anúncio n.o 94/2000 (2.a série). — Por eleição realizada no dia
30 de Novembro de 2000:

Licenciado António Francisco de Almeida Calhau, juiz desembar-
gador, em comissão permanente de serviço no Tribunal Central
Administrativo — eleito presidente do mesmo Tribunal, nos termos
dos artigos 16.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril,
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2000. — O Juiz-Presidente, José Adriano Mariano
Pego.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 1496/2000. — Por deliberações do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 18 de Setembro,
de 9 de Outubro e de 6 de Novembro de 2000:

Licenciado Viriato Manuel Pinheiro de Lima, juiz a título definitivo
da jurisdição administrativa e fiscal no exercício de funções, ao
abrigo de licença especial, no Tribunal de Última Instância da
Região Administrativa Especial de Macau — nomeado juiz con-
selheiro da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo, continuando, porém, no exercício daquelas
funções. Prazo para a posse: trinta dias, ficando autorizado a tomar
posse perante o Presidente do Tribunal de Última Instância da
Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 1497/2000. — Por deliberações do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 18 de Setembro,
9 de Outubro e de 6 de Novembro de 2000:

Licenciado José Adriano Mariano Pego, juiz desembargador presi-
dente do Tribunal Central Administrativo — nomeado, a título defi-
nitivo, juiz conselheiro da Secção de Contencioso Administrativo

do Supremo Tribunal Administrativo. Prazo para a posse: cinco
dias.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 1498/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 9 de Outubro
de 2000:

Licenciado Alberto Acácio de Sá Costa Reis, a exercer funções como
juiz auxiliar na Secção de Contencioso Tributário do Supremo Tri-
bunal Administrativo — nomeado, em comissão permanente de ser-
viço, juiz conselheiro da Secção de Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo. Prazo para a posse: cinco dias.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 1499/2000. — Por deliberações do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 18 de Setembro,
de 9 de Outubro e de 6 de Novembro de 2000:

Licenciado José Manuel Almeida Simões de Oliveira, a exercer fun-
ções como juiz auxiliar na Secção de Contencioso Administrativo
do Supremo Tribunal Administrativo — nomeado, a título defini-
tivo, juiz conselheiro da referida Secção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo. Prazo para a posse: cinco dias.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1500/2000. — Deliberação de 29 de Novembro
de 2000 sobre a designação prevista no n.o 2 do artigo 47.o da Lei
da Televisão. — 1 — Em face do n.o 2 do artigo 47.o da Lei da Tele-
visão — Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho —, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social publicou no Diário da República, 3.a série,
n.o 158, de 11 de Junho de 2000, o aviso destinado a publicitar a
procura pública de serviço de auditoria para escolher a entidade que
avalie a correspondência entre a prestação das missões do serviço
público por parte da RTP e o pagamento do respectivo serviço refe-
rente ao ano de 1999.

2 — Dentro do período determinado pelo próprio aviso deram
entrada duas candidaturas, a saber:

BDO Binder & C.a;
Deloitte & Touche.

3 — As duas propostas continham todos os elementos que o n.o 1
do aviso exigia, pelo que ambas foram aceites.

4 — A concorrente BDO Binder & C.a alegou, no documento de
candidatura, haver «necessidade e interesse de assegurar um mínimo
de estabilidade temporal no exercício destes serviços especiais de audi-
toria», sugerindo que a procura pública e a adjudicação da auditoria
não fossem anuais mas sim plurianuais. O júri considerou não dever
acolher tal sugestão, não só porque a lei não impõe ou sequer acon-
selha esse caminho, como ainda por pensar que a escolha anual é
realmente a que melhor corresponde ao espírito do legislador quando
ele comete à AACS a atribuição de designar a entidade que, cada
ano, procederá à auditoria exigida pelo n.o 4 do artigo 47.o da Lei
da Televisão. A AACS consagrou este entendimento do júri, conforme
aliás ao aviso que formata o presente concurso.

5 — Dado que a auditoria referente a 1998 ainda não está dis-
ponível, por motivos que não são da responsabilidade da empresa
auditora, não foi de resto possível ponderar, na escolha para 1999,
a qualidade do trabalho feito pela BDO Binder & C.a relativamente
à auditoria do ano anterior.

6 — O júri encarregado de analisar as propostas aprovou a seguinte
ponderação das várias rubricas de valorização previstas no n.o 3 do
aviso, tendo em conta um universo de 20 valores:

a) 2 valores;
b) 7 valores;
c) 5 valores;
d) 2 valores;
e) 4 valores.

7 — Valoradas as várias rubricas de avaliação, as classificações apu-
radas pelo júri foram as seguintes, pela ordem do n.o 3 do aviso:

Deloitte & Touche: 1,5; 6; 3,5; 1,3; 1; total — 13,3;
BDO Binder & C.a: 1,8; 6; 4; 1,5; 1,5; total — 14,8.
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8 — Ponderadas as várias rubricas de avaliação em causa, o júri
decidiu por conseguinte propor que a entidade a indicar, nos termos
da lei, seria a BDO Binder & C.a, proposta que o plenário convalidou,
decidindo comunicá-la às duas candidatas, para que, em sede de
audiência prévia (artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo), se pronunciassem, querendo, acerca da intenção deli-
beratória que se lhes anunciava. Nenhuma das candidaturas utilizou,
em tempo, aquela faculdade.

9 — Em conclusão, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
cometida pelo n.o 2 do artigo 47.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho,
a designar a entidade que, relativamente ao ano de 1999, irá avaliar
a correspondência entre a prestação das missões do serviço público
por parte da RTP e o pagamento do respectivo serviço, designa a
BDO Binder & C.a

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
Sebastião Lima Rego (relator), José Maria Gonçalves Pereira, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira,
Maria de Lurdes Monteiro e Carlos Veiga Pereira e abstenção de
Artur Portela.

29 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

Deliberação n.o 1501/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Hertz», de que é titular Rádio Hertz — Associação Cultural e
Recreativa. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Rádio Hertz»,
na frequência de 98 MHz do concelho de Tomar, de que é titular
Rádio Hertz — Associação Cultural e Recreativa, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Tomar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 98 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapas dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Hertz;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rádio

Hertz — Associação Cultural e Recreativa:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Hertz, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130//97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, da validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido fiel ao seu projecto inicial,
no qual se destacada a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Associação apresenta resultados
de exercício e transitado positivos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais

atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Hertz», de que é titular Rádio Hertz — Associação
Cultural e Recreativa.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui
Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

29 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

Deliberação n.o 1502/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio 2000», de que é titular JORTEJO — Jornais, Rádios e Televisão,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação «Rádio 2000», na fre-
quência de 97,6 MHz do concelho de Santarém, de que é titular
JORTEJO — Jornais, Rádio e Televisão, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santarém;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 97,6 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapas dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio 2000;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a JOR-

TEJO — Jornais, Rádio e Televisão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de «Rádio 2000», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130//97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, da validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido fiel ao seu projecto inicial,
no qual se destacada a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma estrutura financeira equilibrada, graças sobretudo
ao elevado capital de que dispõe.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio 2000», de que é titular JORTEJO — Jornais, Rádio
e Televisão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui
Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

29 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 17 519/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 1 de Agosto de 2000, foi autorizada a requi-
sição para o ano lectivo de 2000-2001 do docente abaixo mencionado
na Universidade da Madeira:

José Paulo Gomes Brazão — DLE.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 11 de Setem-
bro de 2000, foi autorizada a requisição para o ano lectivo de 2000-2001
do docente abaixo mencionado na Universidade da Madeira:

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação:

Fernando Luís de Sousa Correia.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 18 de Setem-
bro de 2000, foi autorizada a requisição para o ano lectivo de 2000-2001
do docente abaixo mencionado na Universidade da Madeira:

Escola Secundária Francisco Franco:

António Fernando Rodrigues — 5.o grupo.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 29 de Setem-
bro de 2000, foi autorizada o destacamento para o ano lectivo de
2000-2001 da docente abaixo mencionada na Universidade da
Madeira:

Direcção Regional de Inovação e Gestão Educativa:

Dr. José António Cardoso.

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 17 520/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 31 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Dominique Marie Figueira Curado Castanheira da
Costa — autorizado o contrato administrativo de provimento como
professora auxiliar, do Departamento de Estudos Anglísticos e Ger-
manísticos, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000, por um quinquénio.
(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 8 de Agosto
de 2000:

Dr. Ricardo Jorge de Castro Correia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado, da Secção
Autónoma de Gestão e Economia, em regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2000,
por um ano, renovável. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 17 de Agosto
de 2000:

Dr.a Irene Gomes Câmara — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente, do Departamento de Biologia, em
regime de tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir
de 26 de Julho de 2000, por seis anos. (Isento de fiscalização prévia
pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 1 de Setem-
bro de 2000:

Dr. António Carlos Jardim Valente — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado, da Secção
Autónoma de Arte e Design, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000,
por um ano, renovável. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Dr.a Rita Maria Camcho Correia Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, da Secção
Autónoma de Arte e Design, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000,
por um ano, renovável. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 30 de Setem-
bro de 2000:

Mestre João de Jesus Teixeira de Freitas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente da Secção Autónoma
de Gestão e Economia, em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2000, por seis
anos. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 6 de Outubro
de 2000:

Dr. José Eduardo Mendonça da Silva Gonçalves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente estagiário da
Secção Autónoma de Gestão e Economia, em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 6 de Outubro
de 2000, por um ano, renovável. (Isento de fiscalização prévia pela
SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 11 de Outu-
bro de 2000:

Prof.a Doutora Maria Isabel de Azevedo Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar con-
vidada da Secção Autónoma de Gestão e Economia, em regime
de tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de
15 de Setembro de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização prévia
pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 20 de Outu-
bro de 2000:

Mestre Hugo Luís Mósca Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente da Secção Autónoma de
Gestão e Economia, em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000, por seis
anos. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Novem-
bro de 2000:

Prof.a Doutora Cristina Maria Gonçalves de Sousa — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professora auxiliar,
do Departamento de Química, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 29 de Setembro de 2000,
por um quinquénio. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 17 521/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 19 de Setembro de 2000:

Dr. José Manuel Abreu Jesus — autorizada a prorrogação do contrato
administrativo de provimento celebrado em 20 de Dezembro de
1999, como assistente convidado a tempo integral e dedicação exclu-
siva, por mais um ano.(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 10 de
Novembro de 2000:

Dr. Duarte Luís de Freitas — autorizada a renovação do contrato
administrativo do provimento celebrado em 14 de Janeiro de 1995,
como assistente a tempo integral e dedicação exclusiva, por mais
dois anos. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 17 522/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 30 de Setembro de 2000:

Dr.a Conceição Ilda da Silva Gomes — autorizada a rescisão por
mútuo acordo do contrato administrativo de provimento celebrado
em 17 de Abril de 1998, como assistente, com efeitos a partir de
15 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 25 760/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Elisabete da Conceição Ramos Afonso Pires — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, com início reportado
a 20 de Dezembro de 2000 e pelo período de um ano, para desem-
penhar funções correspondentes à categoria de auxiliar adminis-
trativo, vencendo mensalmente a quantia de 68 900$.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2197/2000. — Por meu despacho de 29
de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Josefina Alegria Quintela Ferreira da Silva, docente
do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a acumular 20 %
(três horas semanais), como equiparada a assistente do 2.o triénio,
na Escola Superior Agrária, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000 até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 2198/2000. — Por meu despacho de 29
de Setembro de 2000:

Mestre Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes, docente
do Instituto Politécnico de Viseu — autorizado a acumular 30 %
(quatro horas semanais), como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, na Escola Superior Agrária, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 25 761/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre António José Teixeira de Almeida, professor-adjunto em
comissão de serviço extraordinária na Escola Superior de Tecno-
logia — nomeado definitivamente professor-adjunto do quadro da
mesma Escola, com efeitos à data de 14 de Abril de 2000, con-
siderando-se exonerado das funções de técnico superior de 1.a classe
do Instituto Politécnico de Viseu.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 25 762/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Novembro de 2000 foi celebrado contrato administrativo de
provimento com o docente do Instituto Politécnico de Viseu licenciado
Henrique Manuel Pereira Ramalho, como equiparado a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação, com início em
2 de Outubro de 2000 até 31 de Agosto de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 25 763/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Novembro de 2000:

Prof.a Doutora Isabel Maria de Carvalho Pinto Neves Aires de Matos,
professora-adjunta de nomeação definitiva do quadro da Escola
Superior de Educação — nomeada definitivamente professora-
-coordenadora para o quadro da mesma Escola, na sequência de
concurso de provas públicas, nas quais foi aprovada por unani-
midade, com efeitos à data de aceitação do lugar após publicação
do extracto no Diário da República.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 824/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 5.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto para
a área científica de Engenharia Rural, especialidade de Hidráulica
e Técnicas de Regadio, da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Serem possuidores do grau de mestre na área científica e
na especialidade para que é aberto o concurso;

b) Estarem habilitados com a licenciatura adequada;

c) Satisfazerem uma das condições exigidas no n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
3.1 — Licenciatura em Agronomia, ramo de Engenharia Rural ou

afins;
3.2 — Experiência de docência no ensino politécnico;
3.3 — Mestrado em Engenharia da Rega e dos Recursos Agrícolas;
3.4 — Realização de trabalhos experimentais no âmbito das técnicas

de regadio;
3.5 — Experiência profissional no domínio da realização de pro-

jectos e acompanhamento de obras hidro-agrícolas;
3.6 — Resultado da entrevista.
4 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-

plementares, quando tal for considerado necessário.
5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os

seguintes documentos originais ou autenticados nos termos da lei:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Certidões de habilitações académicas, de mestrado e licen-

ciatura, com indicação do resultado final, bem como discri-
minação das disciplinas frequentadas e das classificações
obtidas;

g) Documento comprovativo de satisfazerem uma das condições
referidas no artigo 17.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico;

h) Um exemplar detalhado do curriculum vitae, com indicação
das pessoas ou entidades a contactar para eventual ratificação
dos elementos nele constantes, e quaisquer outros documen-
tos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para exercício do cargo a concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

Dos requerimentos, em papel branco, de formato A4, dirigidos
ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão constar ainda
os seguintes elementos: nome completo, filiação, data e local de nas-
cimento, estado civil, profissão e residência.

Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de Viseu
estão dispensados de entregar os documentos que se encontrem no
seu processo individual, devendo declarar tal facto nos requerimentos
atrás mencionados.

7 — O não cumprimento estrito do estipulado no presente edital
implica a eliminação do candidato.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500 Viseu.

9 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor Luís Alberto Santos Pereira, profes-
sor catedrático do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Isabel Maria Cerqueira Lopes Alves, pro-
fessora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia.

Engenheiro António de Fátima de Melo Antunes Pinto,
professor-adjunto da Escola Superior Agrária de Viseu.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


